
1.1. Contratação de serviços de treinamento para a empregada pública GABRIELA ALVARENGA IKAWA E
SOUZA, ocupante do emprego público Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte, no curso
Sustentabilidade Corporativa, Regulação e Transparência em ESG, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de
itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER CÓD. BEC
UNID. DE 

MED.
QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Curso de 
Sustentabilidade

Corporativa,
Regulação e 

Transparência em ESG.

15431 28053 Unidade 1  R$    997,60  R$    997,60

Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.1.1.1. 
br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de1.1.2. 
11 de dezembro de 2023.

O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no1.1.3. 
Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.

O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Nota de1.2. 
Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,1.2.1. 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, desde que justificadamente, pelo prazo



necessário à conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

 Quando a não conclusão do objeto da contratação decorrer de culpa do Contratado:1.2.2.

 O Contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções1.2.2.1.
administrativas;

 O Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as1.2.2.2.
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual, nos termos do
parágrafo único do artigo 111 da .Lei nº 14.133, de 2021

 Não obstante o prazo estipulado na subdivisão anterior, quando ultrapassado o exercício, a1.2.3.
vigência nos exercícios subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condição resolutiva,
consubstanciada esta na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada
exercício para atender as respectivas despesas. Ocorrendo a resolução do contrato, com base na
condição estipulada nesta subdivisão, o Contratado não terá direito a qualquer espécie de indenização.

Subcontratação

1.3. O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

Considerando a Lei Complementar 1.267/2015, que institui o Plano de Carreiras e Classes, de 2.1.1. 
Empregados Públicos da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado 
de São Paulo – ARTESP;

2.1.2. Considerando que oferecer condições para o aprofundamento do conhecimento e
desenvolvimento de competências gera melhoria do ambiente e do modo de execução das atividades,
além de promover a atualização e a capacitação contínua dos empregados;

2.1.3. Considerando que a Portaria ARTESP nº 32/2017, que reorganiza o Sistema de Capacitação e
Treinamento – SISCAP, permite o custeio de cursos de curta e média duração para os empregados
públicos da ARTESP;

2.1.4. Considerando, por fim, a relevância do tema Sustentabilidade Corporativa, Regulação e
Transparência em ESG para as atividades desenvolvidas pela empregada Gabriela Alvarenga Ikawa e
Souza na Diretoria de Procedimentos e Logística;

2.1.5. A participação da empregada pública no supracitado curso se mostra vantajosa não apenas para a
Administração Pública, na medida em que o conhecimento adquirido será empregado nas atuais e
futuras demandas da Agência, mas também para o seu desenvolvimento profissional.



3.1.  tornar o participante apto a atuar profissionalmente no conceito de ESG,Objetivo do treinamento:
correlacionando aspectos contábeis, financeiros e ambientais, além de desenvolver competências de como
identificar e adotar conteúdos materiais de referência em ESG adequados a cada negócio, considerando o valor
econômico ambiental.

3.2. Público-Alvo: é recomendado para profissionais, graduados ou não, que buscam aprimorar os seus
conhecimentos no que se refere à sustentabilidade nas organizações, e se aprofundar nos conceitos mais
fundamentais das diretrizes em ESG. Além disso, é voltado para quem deseja compartilhar conhecimentos,
trocar experiências e expandir o seu networking, bem como para quem almeja uma aplicação mais rápida e
prática.

3.3. O conteúdo programático do curso está encartado aos autos, juntamente com as descrições e carga horária
de cada hora/aula:

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS

1 Data para a realização do curso: 31/10/2024 a 21/11/2024

2 Duração/Carga horária: 30 horas

3 Telefone: (11) 3799-3799

4 E-mail: empresaparceiraonl@fgv.br

5 Site: https://educacao-executiva.fgv.br/sp/sao-paulo

6 CNPJ: 33.641.663/0001-44

A presente contratação deve priorizar práticas sustentáveis, como a utilização de materiais didáticos
preferencialmente em formato digital, a redução do consumo de papel, e a realização de atividades que
minimizem o deslocamento de pessoas e o consumo de energia, de modo a assegurar a execução do objeto
contratual de forma ambientalmente responsável e em conformidade com a legislação vigente.

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pois
o objeto não se enquadra como uma contratação de grande vulto, conforme disposto do inciso XXII, do artigo
6º, da Lei 14.133/21, e não possui alta complexidade, sendo dispensável a exigência de garantia contratual, já
que não há elevado risco de dano à administração.

Vistoria



4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

.3. As aulas deverão estar disponibilizadas em plataforma onde o aluno poderá escolher o melhor horário do
dia, conforme sua agenda. A participação poderá ser realizada de forma assíncrona e síncrona. Os momentos
síncronos deverão ser agendados previamente no calendário, de modo que o aluno poderá se planejar.

5.4. Caso o aluno prefira assistir o curso ao vivo com o tutor, as aulas terão aproximadamente, 60 (sessenta)
minutos cada.

Especificação da garantia do serviço

5.5. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.



Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos6.8. 
respectivo(s) substituto(s) Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, ). caput

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à6.12. 
necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que6.13. 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal6.14. 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, art. 17, II).

Fiscalização administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do6.15. 
Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, II e III).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará6.16. 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva6.17. 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para



aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº
14.133, de 2021.

Gestor do contrato

O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica,6.18. 
administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do
contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso I do art. 2º)

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para6.19. 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 16, IX).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,6.20. 
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de6.21. 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (
Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos6.22. 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e
parágrafo único).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a6.23. 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7.1. A avaliação da execução do objeto dar-se-á por meio da análise do certificado emitido pela
instituição, após a conclusão do curso.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados;

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento



Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 7.2. pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do7.3. 
Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo7.4. 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante7.5. 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista7.6. 
técnico e administrativo.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do7.7. 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado7.7.1. 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas7.7.2. 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam7.7.3. 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021).

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as7.7.4. 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o7.8. 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor
do contrato para recebimento definitivo.

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento7.9. 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo7.9.1. 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção



ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18,
VII);

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,7.9.2. 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com7.9.3. 
base nos relatórios e documentações apresentadas;

Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato7.9.4. 
dimensionado pela fiscalização; e

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos7.9.5. 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se7.10. 
houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a
comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para
efeito de liquidação e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de7.11. 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela7.12. 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias7.13. 
úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a7.13.1. 
possibilidade de prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo
valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada7.14. 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

 o prazo de validade;7.14.1.

 a data da emissão;7.14.2.

 os dados do contrato e do órgão contratante;7.14.3.

 o período respectivo de execução do contrato;7.14.4. 

 o valor a pagar; e7.14.5.

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.14.6. 



Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da7.15. 
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade7.16. 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para:7.17. 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;a)

identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como ab) 
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c 
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua7.18. 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
Contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá7.19. 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção7.20. 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se7.21. 
decida pela extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou7.22. 
documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados7.23. 
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de
2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a
razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária7.24. 
em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome7.24.1. 
do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.



Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para7.25. 
pagamento.

7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei,
ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não
realizadas em meses anteriores.

7.26.1. ndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 7.27. Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do artigo 75, caput, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o
disposto no Decreto estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.







O valor estimado total da contratação é de 9.1. R$ 997,60 (novecentos e noventa e sete reais e sessenta
, conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1. O valor estimado da contratação foicentavos)

definido com observância do disposto do Decreto estadual nº 67.888/2023.

10.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
orçamento da ARTESP.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte adoção:

I)  Gestão/Unidade Gestora: 39057/392601;

II) Fonte de Recursos: 150140001

III) Programa de Trabalho: 26.122.3936.6092.0000 - ADMINISTRATIVO

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39

V) Plano interno: 000.000.0100



10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.


